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I nnmiaritn nolicial tam gido conceituado de for ma equivocada

Henrique Hoffmann
delegado da Policia Civil do PR . . . . N L .
O Brasil adotou um sistema de investigacdo preliminar conduzido pela

policiajudiciéria, sobressaindo o inquérito policial como principal procedimento investigativo paraa
busca da verdade na fase pré-processual. Desde o século X1X, consolidou-se como mecanismo central
deinvestigacdo criminal, consagrado pelaLei 2.033/1871 e pelo Decreto 4.824/1871, |legislacéo esta que
0 conceituava de maneira singela como “todas as diligéncias necessarias para 0 descobrimento dos fatos
criminosos, de suas circunstancias e de seus autores e caimplices’.

O atual arcabouco legal nédo fornece o conceito de inquérito policial, tarefa delegada a doutrina. O
conceito do procedimento policial costumeiramente difundido € formado por sua naturezajuridica,
caracteristicas e finalidades. |sso significa que sua correta definicdo depende da apropriada concepcdo de
Sua esséncia, objetivos e tragos marcantes.

Segundo doutrina amplamente difundida, inquérito policial € o procedimento administrativo presidido
pelo delegado de policia, inquisitorial, informativo, dispensavel, e preparatorio[ 1]. Essas supostas
particul aridades ndo resistem a um exame mais minuci0so.

Naverdade, o inquérito policial € o processo administrativo presidido pelo delegado de policia natural,
apuratério, informativo e probatoério, indispensavel, e preparatorio e preservador. Examinemos o
conceito analiticamente[2]:

a) processo administrativo[ 3], e ndo um procedimento: apesar da resisténcia em utilizar o termo
processo na seara ndo judicial, nada impede o etiquetamento do inquérito policial como processo
administrativo sui generis, no contexto da chamada processualizagdo do procedimento[4]. Apesar
de ndo existirem partes, vislumbram-se imputados em sentido amplo[5]. E nada obstante ndo haver
nafase policial um litigio com acusag&o formal, existem, sim, controvérsias a serem dirimidas por
decisbes do delegado de policia que podem resultar narestricao de direitos fundamentais do
suspeito (tais como prisdo em flagrante, liberdade provisoria com fianga, indiciamento e apreenso
de bens). Os atos sucessivos af etam inegavel mente exercicio de direitos fundamentai g 6],
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evidenciando uma atuacéo de caréter coercitivo que representa certa agressdo ao estado de
inocéncia e de liberdade[ 7], ainda que ndo se possam catal ogar tais restri¢des de direitos como
sangoes.

b) presidido pelo delegado de policia natural: o inquérito policial s6 pode ser presidido por
delegado de policia (mediante juizos de prognose e diagnose)[ 8], e nenhuma outra autoridade[9]. E
ndo por qualquer autoridade de policiajudiciaria. Por exigéncia do principio do delegado de
policia natural[10], o delegado a coordenar os atos de determinado inquérito policial sb pode ser
aguele definido conforme regras pré-estabel ecidas, vedando-se indicacdo ad hoc tendenciosa, sob
pena de o Estado-Investigacéo falhar no dever de investigar de formaimparcial e célere[11].
Consegquentemente, veda-se a avocacao e redistribuicao arbitrarias do inquérito policial, bem como
aremocao despotica do delegado de policia[12].

C) apuratdrio, e ndo inquisitivo: para restabelecer aigualdade, tendo em vista o desnivel provocado
pelo préprio criminoso, € preciso que o Estado tenha alguma vantagem na etapa investigativa, para
a eficiente colheita de vestigios[13]. Essa vantagem se traduz no elemento surpresa, materializada
no sigilo inicial das medidas investigativas da policiajudiciéria; ao serem efetivadas sem prévia
notificacdo do suspeito, as diligéncias policiais podem ter um minimo de eficacia na colheitade
elementos informativos e probatérios. O segredo ndo € absoluto, ndo afetando o direito de o
investigado ter ciéncia dos atos de investigacdo ja concluidos e documentados nos autos, para que
possa se defender[14]. Ocorre que o termo inquisitivo, comumente utilizado para designar
caracteristica, é mais apropriado para diferenciar afase processual, e ndo ainvestigacdo preliminar.
Aliés, utilizando esse critério para caracterizar o inquérito policial, ele se aproximamais do
sistema acusatério do que do inquisitorial, pois ndo concentra funcdes numa Unica autoridade nem
ignoradireitos do investigado (como integridade fisica, informac&o e defesa). Além disso, a
palavrainquisitivo remete a abusiva Santa | nquisi¢cdo, que concebia o imputado como mero objeto,
e ndo sujeito de direitos. Portanto, o vocabulo que melhor indica caracteristica é apuratorio,
por indicar que se trata de apuracdo criminal que compatibiliza sigilo inicial, imparcialidade e
dignidade da pessoa humana.

d) informativo e probatério[15], e ndo somente informativo: o inquérito policial de fato produz
elementos informativos, em relacéo aos quais o contraditério é regrado quanto ao direito de
informac&o, ou seja, condicionado a conclusdo das diligéncias policiais (basicamente as oitivas,
gue serdo repetidas em juizo). Mas também fabrica elementos probatérios, em que haincidénciade
contraditorio, ainda que diferido para afase processual (provas cautelares e irrepetiveis). Esse
contraditorio postergado € extrinseco a produgdo da prova e ocorre apés a sua formagdo[ 16], o que
significa que aprovafoi efetivamente colhida no bojo do inquérito policial sob presidénciado
delegado de policia[17]. Como consequéncia, eventuais vicios no procedimento investigativo
podem, sim, acarretar nulidade[18], inclusive afetando o ulterior processo penal[19].

€) indispensavel[20], e ndo meramente dispensavel: muito embora seja possivel o oferecimento de
denuncia desacompanhada de inquérito, a esmagadora maioria dos processos penais € antecedida
dainvestigacéo policial. Afinal, trata-se de garantia do cidad&o, no sentido de que néo sera
processado temerariamente. A propria Exposicéo de Motivos do CPP destaca que o inquérito
policial traduz uma salvaguarda contra apressados e erréneos juizos, formados antes que sgja
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possivel uma precisa visdo de conjunto dos fatos, nas suas circunstancias objetivas e subjetivas. A
instrucéo preliminar é a ponte que liga a notitia criminis ao processo penal[21], retratando a
transi¢céo do juizo de possibilidade para probabilidade pela via mais segura. E, justamente por esse
motivo, mesmo quando o Ministério Publico ja dispde dos elementos minimos para propor a agéo
pena sem o inquérito policial, namaior parte das vezes prefere requisitar a sua instauragéo, néo
abrindo méo desse filtro processual. De mais amais, ndo se deve perder de vista que, nos crimes
de ac&o penal publicaincondicionada (que sdo amaioria), aregra é a obrigatoriedade de
instauracéo do inquérito policial, e esse procedimento deve acompanhar a peca acusatoria sempre
que servir de suporte a acusagao[22].

f) preservador e preparatériof 23], e ndo apenas preparatorio: o procedimento policia é destinado a
esclarecer averdade acerca dos fatos delituosos rel atados na noticia de crime, fornecendo subsidios
para o gjuizamento da agdo penal ou o arquivamento da persecucao penal. Logo, o inquérito
policial ndo € unidirecional[24] e sua missdo N&o Se resume a angariar substrato probatorio minimo
para a acusacado. N&o ha entre ainvestigacéo policial e a acusacdo ministeria relacdo demeio e
fim, mas de progressividade funcional. A policiajudiciéria, por ser 6rgéo imparcia (e ndo parte
acusadora, como o Ministério Publico), ndo tem compromisso com a acusagdo ou tampouco com a
defesa. Além da funcéo preparatéria, de amparar eventual dendincia com elementos que constituam
justa causa, existe afuncdo preservadora, de garantia de direitos fundamentais ndo somente de
vitimas e testemunhas, mas do proprio investigado, evitando acusagdes temerérias ao possibilitar o
arquivamento de imputacdes infundadas. Assim, além de a funcéo preparatéria ndo ser a Unica, ela
sequer € amaisimportante.

Em outras palavras, inquérito policial consiste no processo administrativo apuratorio levado a efeito pela
policiajudiciéria, sob presidéncia do delegado de policia natural; em que se busca a producéo de
elementos informativos e probatorios acerca da materialidade e autoria de infragéo penal, admitindo que
o0 investigado tenha ciéncia dos atos investigativos apds sua conclusdo e se defenda da imputacao;
indispensével paraevitar acusagoes infundadas, servindo como filtro processual; e que tem afinalidade
de buscar a verdade, amparando a acusacéo ao fornecer substrato minimo para a acéo penal ou
auxiliando a propria defesa ao documentar elementos em favor do investigado que possibilitem o
arquivamento, sempre resguardando direitos fundamentais dos envolvidos.

Aqueles que propositalmente buscam diminuir aimportancia do inquérito policial, ensinando que é
dispensavel, ndo possui valor probatorio e ndo tem gue ser conduzido com imparcialidade, transmitem a
equivocada ideia de que o investigado ndo precisa se preocupar com afase policial. Vendem aimagem
de que o inquérito policia supostamente néo teria qualquer relevancia para o desfecho do processo
penal, quando naverdade aregra é que investigagéo policial determina a sorte da etapa processual. De
modo que, quando uma defesa despreparada abrir os olhos, no adiantar da persecucdo penal e com as
provas devidamente produzidas, tera perdido a chance de adotar estratégia defensiva minimamente
eficaz.
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N&o se pode olvidar que o inquérito policial, ao promover a colheitaimparcial de vestigios e preservar
direitos fundamentais, serve como barreira contra acusactes draconianas, qualificando-se como devida
investigagdo criminal[25]. Ja passou da hora de 0 seu exame ser feito sob alente constitucional, sem
reducionismos antidemocraticos.
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